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SEGUNDA-FEIRA - RECIFE, 02 DE JANEIRO DE 2017 
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A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 001, de 02 JAN 2017) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
(Sem Alteração) 

 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.    COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS – CPP 

 

1.1.0.   Extrato de Deliberações da Sessão Extraordinária 
 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 28 de Dezembro de 2016 às 

14:00 horas, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ADALBERTO FREITAS 

FERREIRA, Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, 

para deliberar e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

I. REQUERENTE. 

Sra. ALCIMERE FERREIRA DE SOUZA (Pensionista). 

 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM do Ex – CABO PM, Matrícula 920690-3 /9º BPM – 

WILLIAMS NUNES DUARTE, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos 

do art. 14, Inciso III, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Dos Fatos: 
A requerente, na condição de viúva do suso falecido, requereu junto a DGP-4 a 

promoção post mortem do militar estadual, vítima de acidente in itinere, quando se  deslocava de 

sua residência para assumir o serviço. 

A DGP-4 encaminhou para a secretaria da Comissão de Promoção de Praças, o 

requerimento devidamente instruído com cópia da sindicância, instaurada pelo Comando do 9º 

BPM, procedida pelo 1º Tenente PM Windson Araújo de Lima, com o objetivo de investigar as 

circunstâncias em que se dera a morte do aludido ex policial militar, a fim de ser apreciada a 

possibilidade de promoção post mortem nos termos da legislação em vigência.  

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

RELATÓRIO DE SINDICÂNCIA 

... 

IV – PARTE CONCLUSIVA 

Da análise de todas as peças que compõem a presente Sindicância, chaga-se à 

conclusão de que o fato em apuração passou-se da seguinte forma: O Cabo PM CLÉCIO estava 

na manhã daquele dia 22 de setembro de 2014, se deslocando da cidade de Águas Belas, cidade 

onde residia, pois estava entrando de serviço na cidade de Garanhuns, uma vez que, como havia 

concluído com êxito o Curso de Formação de Cabo PM e estava junto aos demais concluintes, 

aguardando a solenidade de conclusão do curso que ocorreria na sexta feira daquela fatídica 

semana, o mesmo se encontrava tirando serviço de policiamento ostensivo na sede do 9ºBPM, 

que naquela manhã, por volta das 06h30min, nas proximidades da Fazenda FORJUS, zonal rual 

da cidade de Paranatama, o mesmo se envolveu em um acidente automobilístico, onde 

testemunhas informaram que um veículo havia lhe dado um “tranca” ao realizar uma 

ultrapassagem perigosa e que o Cb Clécio, que conduzia sua motocicleta de marca Honda CG 

125cc, caiu no meio da BR 423, sofrendo uma forte pancada na cabeça da qual resultou em 

sangramento intenso pelos ouvidos, conforme depoimento de fls. 35; ... o Cabo Clécio foi 

removido para o Hospital da Restauração na cidade do Recife onde veio a falecer dias depois; ... 

que os policiais militares que primeiro cheraram recolheram os apetrechos do Cabo Clécio, uma 

vez que o mesmo se encontrava fardado e entregaram os materiais na RMB/9º BPM; que a 

motocicleta foi entregue a esposa da vítima na cidade de Águas Belas. 

Em consequência dos fatos aqui narrados, ficou constatado que o Cb CLÉCIO 

faleceu devido aos traumas causados pelo impacto de sua queda ao solo quando transitava na BR 

423 em sua motocicleta e se envolveu em acidente automobilístico, sendo socorrido logo após, e 

devido as complicações veio a falecer dias após, sendo este oficial de parecer que os autos sejam 

também encaminhados para a Diretoria de Pessoal da Polícia Militar de Pernambuco para análise 

de possível promoção post mortem uma vez que o referido miliciano estava no deslocamento entre 

a sua residência e o local que iria dá início ao seu serviço, conforme legislação em vigor.        

Garanhuns – PE, 29 de Dezembro de 2014. 

WINDSON ARAUJO DE LIMA 

Oficia Sindicante  

 

Eis o teor do Encaminhamento/Consultiva nº 251/2016, de 27OUT2016. 

...  

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO 
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A consulta cinge-se a examinar os efeitos da promoção a graduação de Cabo PM 

Mat. 920693-0/9º BPM CLÉCIO MACÊDO DE SOUZA, a contar de 17 de setembro de 2014, 

data em que se deu a promoção de todos os integrantes do Curso de Formação de Cabo PM, do 

qual fez parte, conforme DOE nº 186, de 07OUT14.  

Ocorre que o referido militar faleceu no dia 28 de setembro de 2014, em decorrência 

de acidente de veículo sofrido quando se deslocava de sua casa para trabalhar na sede do 9º BPM, 

no qual estava escalado no turno das 07h às 13h, ou seja, faleceu antes da publicação do ato de 

promoção com efeitos retroativos. 

... 

  Com efeito, a Portaria do Comando Geral nº 455, de 03OUT14, concedeu os efeitos 

da promoção com data retroativa a data de publicação, sendo a promoção ato que outorga 

vantagem aos destinatários, portanto, ato administrativo apto a gerar os efeitos a partir da data 

que indica.  

... 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, subsiste ao extinto PM Mat. 920693-0/9º BPM, CLÉCIO MACÊDO 

DE SOUZA, o direito de ser promovido à graduação de Cabo PM, a contar de 17SET14, nos 

termos da Portaria do Comando Geral nº 455, publicada em 03OUT14, em face da eficácia do 

efeito retroativo do ato administrativo retro, bem como a promoção à graduação de 3º Sargento a 

contar de 28 setembro de 2014. 

Recife, 27 de outubro de 2014. 

Flaviane Ribeiro Queiroz 

Assessora Especial 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu Art. 100, § 8º, c/c os Art. 4º inciso IV 

e 14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008, c/c Art. 1º, inciso 

VI, da Lei 15.204, de 17 de dezembro de 2013. 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

    Constituição Estadual 
 Art 100 São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de 

Pernambuco e do Corpo de Bombeiro Militar..... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer 

em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em 

ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, 

de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos 

Militares Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 

II - merecimento; 
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III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer 

em uma das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa 

civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um 

deles. 

 

Lei nº 15.204, de 17 de dezembro de 2013 
 

Art. 1º Considera-se acidente em serviço de militar do Estado de 

Pernambuco, aquele que ocorra com militar da ativa quando:  

I - no exercício dos deveres previstos no Título II da Lei nº 6.783, de 16 

de outubro de 

1974, Estatuto dos Policiais Militares; 

II - no exercício de suas atribuições funcionais, durante expediente 

normal, ou, quando 

determinado por autoridade competente, em sua prorrogação ou 

antecipação; 

III - no cumprimento de ordens emanadas de autoridade competente; 

IV - no decurso de viagens em razão de serviço, previstas na legislação 

ou autorizadas 

por autoridade competente; 

V - no decurso de deslocamento por motivo de movimentação que vise 

atender às necessidades do serviço, da disciplina, da instrução e do 

ensino, além da eficiência operacional e administrativa da Corporação; 

VI - no deslocamento entre a residência deste e a organização em 

que serve ou local de trabalho, ou naquele em que sua missão deva 

ter início ou prosseguimento, e vice-versa; 
VII - em razão de atendimento de convocação formal para prestar 

depoimento na qualidade de testemunha ou acusado, ou para 

acompanhar audiência em procedimentos ou processos judiciais 

instaurados em decorrência do exercício de atribuições policiais 

militares; e 

VIII - durante a prática de treinamento físico militar, desde que previsto 

em Portaria do 

Comandante Geral. 

Parágrafo Único. Aplica-se o disposto neste artigo aos militares da 

Reserva Remunerada, quando convocados para o serviço ativo.  

O direito a promoção post mortem é um instituto jurídico criado pelo Estado para 

amparar o direito do de cujus, quando vier a falecer em circunstâncias que se enquadrem nas 

hipóstes previstas nos textos acima. 
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Emergem dos autos, que o extinto Cabo PM estava lotado na sede do 9º BPM, 

situado em Garanhuns, OME onde concorria as escalas de serviço. E no dia 22 de setembro de 

2014, fora escalado para realizar uma blitz policial no horário das 07h às 13h. Ao se deslocar com 

uniforme de serviço da PMPE, de sua residência para trabalhar na referida blitz, durante o 

deslocamento, sofreu um acidente, o qual culminou dias após, na morte do suso policial militar. 

A legislação que normatiza os casos de acidente em serviço, Lei 15.204, de 17 de 

dezembro de 2013, no artigo 1º, inciso VI, traz a hipótese de acidente in itinere, aquele que ocorre 

durante deslocamento da residência do policial militar para o local de trabalho, ou vice-versa.  

Ora, está evidente, pelas circunstâncias relatadas no bojo do processo, que há 

subsunção fática com a norma vigente, ou seja, há o nexo de causalidade entre a morte do Cabo 

Clécio e o serviço policial militar. 

As razões expostas conduzem os membros deste Colegiado a decidirem em favor do 

objeto requerido, por julgarem procedente o pedido. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, III, da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ08, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção post mortem, do Ex – Cabo PM, Matrícula 920693-

0/9º BPM – CLÉCIO MACÊDO DE SOUZA, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, 

a contar de 28 de setembro de 2014. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

II. REQUERENTE. 

Sra. MARIA DE LOURDES DA SILVA (Pensionista).  

 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM do Ex- TERCEIRO SARGENTO, Matricula 18914-

6/ RR PM – NEIDSON MEDEIROS DE BARROS, à graduação de SEGUNDO SARGENTO 

RR PM, nos termos do art. 14, Inciso II, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
A Sra. Maria de Lourdes da Silva, na condição de pensionista do suso policial miliar 

falecido, requereu junto a DGP-4 a promoção post mortem do extinto policial militar da Reserva 

Remunerada. 

A DGP-4 encaminhou para a secretaria da Comissão de Promoção de Praças o 

requerimento devidamente instruído com cópia dos procedimentos administrativos, instaurado 

pelo Comando do 10º BPM, e procedido pelo 1º Sgt PM Arão B. de Melo, com o escopo de 

investigar as circunstâncias em que se dera a morte do aludido ex policial militar, a fim de ser 

apreciada a possibilidade de promoção post mortem nos termos da legislação vigente. 

O processo se contra devidamente instruído com pronunciamentos jurídicos da 

Diretoria de Assuntos Jurídicos da PMPE e SDS, e Parecer da Procuradoria Geral do Estado.  

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

SINDICÂNCIA SUMÁRIA - SOLUÇÃO 

... 

Sindicante: 1º Sgt QPMG Mat. 920889-5 / 10º BPM – ARÃO B. DE MELO. 

Vítima: 3º Sgt RRPM Mat. 18914-6 / Neidson Medeiros de Barros. 
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Origem: Determinação do Comando do 10º BPM  em 13 JAN 2014. 

Caso a apurar: Circunstancias que levaram a morte da vítima. 

 

Após análise das peças que compõem este Processo Administrativo, chegou-se a 

seguinte conclusão: Que, no dia 06 de agosto de 2013, o 3º Sgt RRPM Mat. 18914-6 – NEIDSON 

MEDEIROS DE BARROS, fazia o deslocamento no ônibus da empresa Borborema, da cidade de 

Palmares – PE, onde residia para a cidade de Recife – PE, para exercer suas atividades de Guarda 

Patrimonial no IMIP – Instituto Materno Infantil de Pernambuco, e após a cidade de Ribeirão – 

PE, nas proximidades da Fazenda CAPRI, dois elementos que já estavam no interior do coletivo, 

anunciaram um assalto, tendo o citado Militar esboçado reação e os elementos efetuado disparos 

de arma de fogo contra o mesmo, que o levaram a óbito junto a um Agente Sócio Educativo da 

FUNASE. Após o ocorrido os elementos figuram tomando destino ignorado, sendo capturados 

no dia seguinte na cidade de Gameleira-PE, onde foram autuados em flagrante delito e foram 

encaminhados para o Presídio Rosenildo da Rocha Leão, da cidade de Palmares – PE. O fato 

objeto desta apuração caracteriza-se como morte acidental em serviço, face o Policial Militar 

encontrar-se em deslocamento de sua residência para o local de trabalho de acordo com o que 

preconiza o artigo 1º, inciso IV, da Lei 15.204/13 – PE ( no deslocamento entre a a residência 

deste e a organização em que serve ou local de trabalho, ou naquele quer exerce sua missão deve 

ter início ou prosseguimento e vice-versa).      

... 

Palmares – PE, 11 de fevereiro de 2014. 

Comandante Interino. 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//////////////////////////////// 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 176/2015 – DEAJA 

... 

Ante o exposto, tendo em vista as diligências complementares que confirmam as 

condições para a concessão de pensão especial à beneficiárias previdenciárias do ex-3º Sgt RRPM 

Mat. 18914-6 / Neidson Medeiros de Barros, ratifico o entendimento esposado no 

Encaminhamento/Consultiva nº 030/2015 – DEAJA, de 13 de março de 2015, o qual opinou pela 

possibilidade legal de concessão de pensão especial a maria de Lourdes da Silva, companheira; 

Francielly Nayra Medeiros de Melo, filha; Nicolle Letícia Medeiros Rodrigues, filha; e Natalle 

Larissa Medeiros Rodrigues, filha; divididos em quotas partes iguais, por preencherem os 

requisitos legais necessários. 

... 

Recife, 15 de dezembro de 2015. 

Assessora Especial 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

///////////////////////////////////////// 

Encaminhamento nº 037/2015 – GEJUR/SAD 

Processo SIGEPE nº 5666327-8/2014 
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Assunto: Concessão de Pensão Especial 

... 

Por sua vez, a Gerência Geral de Assuntos Jurídicos, da Secretaria de Defesa Social – 

SDS, através do Encaminhamento nº 331/2014, -GGAJ/SDS (fls. 02/04), remete o processo a esta 

Secretaria para providencias nos termos da Resolução nº 002/2009 da Câmara de Política de 

Pessoal, a qual dispõe sobre o procedimento de remessa do processo para deliberação da 

Procuradoria Geral do Estado. 

É o que se apresenta. Passemos às considerações. 

... 

De tal maneira, tem-se que a concessão de pensão especial aos beneficiários de militar 

que venha a falecer em decorrência de ferimentos recebidos em luta contra malfeitores quando 

do exercício de ações ou operações de manutenção da ordem pública ou defesa civil, de acidentes 

em serviço ou de moléstia/ doenças decorrentes destes fatos, encontra previsão legal na 

Constituição do Estado de Pernambuco, dispondo que os dependentes têm direito a este benefício, 

vejamos:   

 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
  

Art 100 São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de Pernambuco e do 

Corpo de Bombeiro Militar. São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de 

Pernambuco e do Corpo de Bombeiro Militar. 

(...) 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em consequência 

de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem 

pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.  

§9º. Aos beneficiários do militar falecido em qualquer das circunstâncias prevista no 

parágrafo anterior, será concedida pensão especial, cujo valor será igual à remuneração do posto 

ou graduação a que foi promovido post mortem, reajustável na mesma época e nos mesmos 

índices da remuneração dos servidores militares em atividade. (grifos nossos) 

 ... 

Vislumbra-se, ainda, que o militar já se encontrava na reserva remunerada, no 

exercício da segurança patrimonial, cujo benefício estende-se à sua família, por força do 

dispositivo legal previsto no artigo 11, da Lei 11.116, de 22 de julho de 1994, com redação dada 

pelo artigo 1º , da Lei 12.494, de 10 de dezembro de 2003, vejamos: 

Art. 11 – Será assegurado o direito à pensão especial à família do Militar 

Estadual inativo que, no exercício de segurança patrimonial e demais atividades 

previstas nesta Lei, para as quais for designado, vier a falecer em consequência de 

acidentes em serviço ou de moléstia dele decorrentes. (grifos nossos) 

 

Nessa esteira, a Lei Estadual nº 15.204, de 17 de dezembro de 2013, que define os 

casos de acidente sem serviço para militares do Estado, traz o conceito de acidente em serviço de 

militar do Estado na forma seguinte: 
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Art. 1º Considera-se acidente em serviço de militar do Estado de Pernambuco, aquele 

que ocorra com militar da ativa quando:  

(...) 

VI - no deslocamento entre a residência deste e a organização em que serve ou 

local de trabalho, ou naquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento, e 

vice-versa; 
Parágrafo Único. Aplica-se o disposto neste artigo aos militares da Reserva 

Remunerada, quando convocados para o serviço ativo. (grifos nossos)  

... 

Destarte, esta Gerência de Apoio Jurídico aos Processos de Pessoal /GEJUR, da 

Secretaria de Administração/SAD, opina pela possibilidade legal de concessão da pensão especial 

aos dependentes do policial militar, ao passo que pugnamos pela remessa do presente processo à 

Procuradoria Geral do Estado, para análise e pronunciamento acerca da matéria, em face de sua 

competência institucional ... 

Recife, 25 de maio de 2015. 

Assessora de Apoio Jurídico  

GEJUR/SAD  

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

///////////////////////////////////////// 

 

PARECER nº 0165/2016 

... 

O cerne da presente consulta cinge-se em aferir se os dependentes do então ex-militar 

da reserva remunerada NEIDSON MEDEIROS DE BARROS (mat. 18914-6) têm ou não direito 

a auferir Pensão Especial em virtude do seu falecimento. 

... 

Neste sentido, pelo que consta do presente procedimento, o militar da reserva, 

Neidson Medeiros de Barros estava em deslocamento para o desempenho de atividades de Guarda 

Patrimonial, tendo sido alvejado por disparos de arma de fogo ao reagir a assalto no ônibus em 

que se encontrava,o que acaba por garantir o direito a pensão especial para os seus dependentes, 

nos termos das normas legais aplicáveis, o que teve a anuência da Gerência de Apoio Jurídico aos 

Processos de Pessoal – GEJUR/SAD em sede do ENCAMINHAMENTO nº 037/2015 – 

GEJUR/SAD – fls.181/182 versu do presente procedimento... 

Como se observa pelo constante da Sindicância Sumária realizada, dos dispositivos 

constitucionais e legais aplicáveis, o ex- militar da reserva remunerada Neidson Medeiros de 

Barros foi vítima de homicídio provocado por malfeitores que lhe ceifaram a vida, quando se 

encontrava em deslocamento para o local de trabalho como guarda patrimonial (acidente in 

itinere); devendo, portanto, sua família restar amparada com a percepção da pensão especial 

almejada. 

... 

É o parecer que ora resta submetido à análise da Chefia desta Procuradoria 

Consultiva, com as caustelas necessárias. 

Recife, 09 de março de 2016. 

Procuradoria do Estado de Pernambuco. 
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É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

 

Da fundamentação: 

O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c os art. 4º inciso IV e 

14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008.  

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

      

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos 

Militares Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer 

em uma das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra 

malfeitores; 
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa 

civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um 

deles. 

 

Compulsando os autos, restou comprovado que o extinto policial militar, na condição 

de Sargento da Reserva Remunerada, prestava serviço pela Guarda Patrimonial, fazendo a 

segurança do prédio do IMIP, quando no fatídico dia, ao se deslocar de sua residência para assumir 

mais um serviço, no ônibus em que estava, haviam dois elementos armado, os quais anunciaram 

o assalto ao coletivo, e o suso graduado esboçou uma reação, no intuito de sacar a arma de fogo, 

mas foi contido por disparos que lhe ceifaram a vida. 

Embora estivesse já na Reserva Remunerada, a atividade desempenhada pelo militar 

estadual falecido, encontra-se amparada por legislação própria, que dispõe sobre a atividade de 

Guarda Patrimonial, e no texto da mesma, há dispositivo que vislumbra a possibilidade de 

promoção post mortem do Militar Estadual da RR que vier a falecer no cumprimento do dever. 

O bojo do processo se encontra robustecido com o entendimento jurídico emitido 

pela SDS, SAD e PGE, não sobejando dúvida, de que assiste ao de cujus o direito de promoção 

post mortem. 
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Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no Art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o Art. 14, II, da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ08 (PCCME), c/c o Art. artigo 11, da Lei 11.116, de 22 de julho de 1994, com nova redação 

dada pelo artigo 1º , da Lei 12.494, de 10 de dezembro de 2003, à unanimidade de votos, pugna 

pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, proposta de promoção 

post mortem, do TERCEIRO SARGENTO da Reserva Remunerada da PMPE (RRPM/PE), 

Matricula 18914-6/ NEIDSON MEDEIROS DE BARROS, à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO RR PMPE, a contar de 06 de agosto de 2013. 

 É o pronunciamento. 

 

III. REQUERENTE. 

Ex-offício  (Of. nº 153/2016 – SEC/9º BPM, de 24 de novembro de 2016)  

 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM do Ex – CABO QPMG 104602-0 /9º BPM – 

SÉRGIO SIQUEIRA BRASILEIRO, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos 

termos do art. 14, Inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Vieram à apreciação da Comissão, os Autos da Sindicância instaurada pelo 

Comando do 9º BPM, mediante a Portaria Administrativa nº 022/16 – 9º BPM, de 26SET16, que 

teve por Encarregado o Capitão QOPM André Fernandes da Silva e como fato a apurar, as 

circunstâncias em que se deram a morte do suso policial militar, a fim de averiguar a possibilidade 

de promoção post mortem nos termos da legislação em vigor. 

 

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR - SOLUÇÃO 

ORIGEM: Portaria Administrativa nº 022/16 – 9º BPM, de 26SET16. 

ENCARREGADO: cap QOPM 950699-3 / ANDRÉ FERNANDES DA SILVA 

SINDICADO: SD QPMG 108758-4/9º BPM -  JONAS AMARO DUARTE 

VÍTIMA: CB PM Mat. 104602-0 / 9º BPM – SÉRGIO SIQUEIRA BRASILEIRO 

SÍNTESE DO FATO: Apurar fato adverso ocorrido no município de Bom Conselho, 

na data de 23SET16, com a GT local, onde o Sindicado, por motivo não esclarecidos, efetuou um 

disparo de sua arma de fogo que vitimou o Cb QPMG 104602-0 /3ª CIPM/9º BPM/ SÉRGIO 

SIQUEIRA BRASILEIRO, estando este de folga e envolvido em ocorrência policial, na qual a 

mencionada GT também foi acionada.  

 

... Alguns instantes depois, a SD PM Janaina, permanência da Companhia, ligou 

mais uma vez para o Sindicado, solicitando que a guarnição viesse para a rua da Companhia, 

informando que as vítimas que lá estavam, haviam identificado os assaltantes, e que os mesmos 

estavam passado em frente ao aquartelamento empurrando uma moto. Nesse momento, o CB PM 

S. Siqueira, que havia chegado à sede da Companhia há poucos instantes para trocar de roupa, já 

estando à paisana, pois o mesmo havia largado do serviço de PJES no CERU (Centro Educacional 

Rural), ouviu quando as vítimas disseram que os assaltantes estavam passando em frente à 

Companhia naquele momento e após empunhar sua arma particular, pediu a arma pertencente a 

PMPE que a SD Janaína encontrava-se armada e saiu correndo atrás dos assaltantes. Diante disso,  
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a SD PM Janaína também saiu em apoio ao CB PM S. Siqueira, percebendo quando mesmo 

efetuou 03 (três) disparos para o alto, na tentativa de fazer com que os elementos parassem, porém 

os mesmos abandonaram a moto e correram, Nesse momento, na rua perpendicular à rua da 

Companhia, a guarnição se aproximava, quando o sindicado ouviu os estampidos dos disparos 

efetuados pelo CB PM S. Siqueira e imediatamente identificou como sendo disparos de arma de 

fogo, alertando os demais componentes da guarnição a ficarem alerta, pois podiam se deparar 

com os assaltantes a qualquer momento. Em seguida, ao se aproximarem da esquina da rua da 

Companhia, o Sindicado percebeu dois indivíduos abrigados na esquina da rua, um deles com 

duas armas de fogo em punho e ao perceber a aproximação da guarnição, se virou e veio em 

direção à porta da viatura onde estava o Sindicado que, acreditando ser um dos assaltantes e não 

conseguindo identificar que se tratava do PM S. Siqueira, efetuou um disparo em direção ao 

mesmo, para evitar possível e injusta agressão daquele indivíduo contra si e seus companheiros, 

não sendo o CB PM S. Siqueira também reconhecido pelos demais componentes da Guarnição, 

conforme seus depoimentos. Após o disparo, os componentes da guarnição desembarcaram e o 

sindicado foi alertado pela SD PM Janaina e pelo próprio CB PM S. Siqueira que se tratava de 

um companheiro, quando o clima de consternação tomou conta de todos e imediatamente o 

sindicado junto ao CB PM Neves, colocaram o CB PM S. Siqueira na viatura, o socorrendo para 

o hospital local, onde, o mesmo, após os primeiros socorros, foi removido para o Hospital Dom 

Moura em Garanhuns e posteriormente encaminhado ao Hospital da Restauração, no Recife, onde 

não resistiu a gravidade dos ferimentos vindo a óbito na madrugada do dia seguinte, por volta das 

03:00 horas...  

Garanhuns – PE, 09 de novembro de 2016. 

Comandante do 9º BPM  

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu Art. 100, § 8º, c/c os Art. 4º inciso IV 

e 14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

Constituição Estadual 
 Art 100 São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de 

Pernambuco e do Corpo de Bombeiro Militar..... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer 

em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em 

ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, 

de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos 

Militares Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 
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II - merecimento; 

III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer 

em uma das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa 

civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um 

deles. 

 

À partida, as provas existentes nos autos, consubstanciados nos depoimentos das 

testemunhas e no Boletim de Ocorrência, demonstram claramente que o suso falecido policial 

militar, ao tomar conhecimento de que os criminosos estavam por perto da Companhia, de posse 

de arma de fogo, saiu em perseguição, e na tentativa de detê-los, efetuou 03 (três) disparo de arma 

de fogo para o alto, os quais foram confundidos por integrantes de uma GT que seguia para o 

local, como tendo sido disparados pelos criminosos. E os componentes da GT, não reconhecendo 

o ex- Cabo PM S. Siqueira, dispararam contra o mesmo, vindo a ser socorrido, mas não resistiu 

aos ferimentos e faleceu.   

As circunstâncias em que se dera a morte do graduado, são elementos suficientes 

para comprovarem que há o nexo de causalidade entre a atividade policial militar e a causa do 

falecimento do PM. Estava ele no combate a criminalidade, quando fora alvejado por fogo amigo. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, I, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante 

Geral, proposta de promoção post mortem, do Ex – CABO QPMG 104602-0 /9º BPM – SÉRGIO 

SIQUEIRA BRASILEIRO, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 24 de 

setembro de 2016. 
É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

IV. REQUERENTE. 

Sra. PATRÍCIA DANTAS DA SILVA MACIEL (Pensionista).  

 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM do Ex- SOLDADO PM, Matricula 106359-6/ 24º 

BPM – ADILSON JOSÉ MACIEL DA SILVA, à graduação de CABO PM, nos termos do art. 

14, Inciso III, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A Sra. Patricia Dantas da Silva Maciel, na condição de pensionista do suso policial 

miliar falecido, requereu junto a DGP-4 a promoção post mortem do extinto policial militar. 
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A DGP-4 encaminhou para a secretaria da Comissão de Promoção de Praças o 

requerimento devidamente instruído com cópia dos procedimentos administrativos, instaurado 

pelo Comando do 24º BPM, e procedido pelo Capitão QOPM Gileno Gomes Coelho, com o 

escopo de investigar as circunstâncias em que se dera a morte do aludido ex policial militar, a fim 

de ser apreciada a possibilidade de promoção post mortem nos termos da legislação vigente. 

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

RELATÓRIO DA SINDICÂNCIA 

... 

Após efetuar as devidas diligências para o esclarecimento dos fatos que envolveram 

o acidente que vitimou fatalmente o AL CFS 106359-6/1ª CM/24º BPM – ADILSON JOSÉ 

MACIEL DA SILVA no dia 14 de março de 2015, constatou-se que os fatos se deram da seguinte 

forma: no dia 13 de março do corrente ano, o AL CFS...estava escalado na Guarnição Tática nº 

17112 na cidade de Santa Cruz do Capibaribe, junto aos policiais militares Sd PM Marcelo Silva 

e Sd PM Anderson Barbosa...Que o AL CFS ADILSON saiu de serviço, no dia 14 de março de 

2015, sem ter se queixado de qualquer alteração de saúde que tenha sido testemunhada e 

presenciada por algum policial militar do 24º BPM. Que após a passagem do serviço o Policial 

Militar em tela partiu em seu veículo particular, uma motocicleta marca HONDA modelo CG 150 

FAN ESI de placas NPR – 4832 com destino a cidade de Campina Grande no Estado vizinho da 

Paraíba onde o mesmo residia com sua família. 

Durante seu deslocamento pela BR 104 estando o mesmo em travessia pela cidade 

de Alcantil, Estado da Paraíba, no quilômetro 188,0 o mesmo foi surpreendido pelo veículo tipo 

caminhão de placas NQA 4271, de propriedade da Prefeitura Municipal de Alcantil, conduzido 

pelo motorista de nome CARLOS ALVES DE SOUZA fls, que efetuou manobra de conversão 

proibida à esquerda para acessar a estrada do sítio Jucá, vindo a atingir a motocicleta conduzida 

pelo policial militar, segundo consta do Boletim de Acidente de Trânsito da Polícia Rodoviária 

Federal... 

 

III – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, o encarregado desta Sindicância constatou que o policial militar AL 

CFS 106359-6/1ª CM/24º BPM – ADILSON JOSÉ MACIEL DA SILVA foi vítima de 

imprudência do condutor CARLOS ALVES DE SOUZA que conduzindo o veículo tipo 

Caminhão de placas NQA 4271, de propriedade da Prefeitura Municipal Alcantil, deu causa direta 

ao acidente que teve como vitima fatal o policial militar AL CFS 106359-6/1ª CM/24º BPM – 

ADILSON JOSÉ MACIEL DA SILVA que estava em deslocamento para sua residência na cidade 

de Campina Grande – PB... 

Santa Cruz do Capibaribe, 06 de maio de 2015. 

Comandante do 24º BPM  

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu Art. 100, § 8º, c/c os Art. 4º inciso IV 

e 14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008, c/c Art. 1º, inciso 

VI, da Lei 15.204, de 17 de dezembro de 2013. 
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Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

Constituição Estadual 
 Art 100 São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de 

Pernambuco e do Corpo de Bombeiro Militar. 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer 

em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em 

ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, 

de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos 

Militares Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer 

em uma das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa 

civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um 

deles. 

 

Lei nº 15.204, de 17 de dezembro de 2013 
 

Art. 1º Considera-se acidente em serviço de militar do Estado de 

Pernambuco, aquele que ocorra com militar da ativa quando:  

I - no exercício dos deveres previstos no Título II da Lei nº 6.783, de 16 

de outubro de 

1974, Estatuto dos Policiais Militares; 

II - no exercício de suas atribuições funcionais, durante expediente 

normal, ou, quando 

determinado por autoridade competente, em sua prorrogação ou 

antecipação; 

III - no cumprimento de ordens emanadas de autoridade competente; 

IV - no decurso de viagens em razão de serviço, previstas na legislação 

ou autorizadas 

por autoridade competente; 

V - no decurso de deslocamento por motivo de movimentação que vise 

atender às necessidades do serviço, da disciplina, da instrução e do 

ensino, além da eficiência operacional e administrativa da Corporação; 
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VI - no deslocamento entre a residência deste e a organização em 

que serve ou local de trabalho, ou naquele em que sua missão deva 

ter início ou prosseguimento, e vice-versa; 
VII - em razão de atendimento de convocação formal para prestar 

depoimento na qualidade de testemunha ou acusado, ou para 

acompanhar audiência em procedimentos ou processos judiciais 

instaurados em decorrência do exercício de atribuições policiais 

militares; e 

VIII - durante a prática de treinamento físico militar, desde que previsto 

em Portaria do 

Comandante Geral. 

Parágrafo Único. Aplica-se o disposto neste artigo aos militares da 

Reserva Remunerada, quando convocados para o serviço ativo. 

  

O direito a promoção post mortem é um instituto jurídico criado pelo Estado para 

amparar o direito do de cujus, quando vier a falecer em circunstâncias que se enquadrem nas 

hipóteses previstas nos textos acima. 

Emergem dos autos, que o extinto Soldado PM estava lotado na sede do 24º BPM, 

situado em Santa Cruz do Capibaribe, OME onde concorria as escalas de serviço e que ao largar, 

no dia seguinte, quando estava se deslocando para a cidade de Alcantil-PB, no trajeto, se envolveu 

num acidente automobilístico, provocado pela imprudência do proprietário do outro veículo, o 

qual foi o causador do acidente, que resultou na morte do soldado. 

À luz das provas acostadas, restou comprovado que o falecimento do policial militar 

se deu por circunstancias alheias a sua vontade, após largar de serviço de 24 horas, restando 

evidente que ele não provocou o acidente, e sim foi vítima.  

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, III, da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ08, c/c o Art. 1º, §1º da Lei nº 15.204, de 17 de dezembro de 2013, à unanimidade de votos, 

pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, proposta de 

promoção POST MORTEM do Ex- SOLDADO PM, Matricula 106359-6/ 24º BPM – 

ADILSON JOSÉ MACIEL DA SILVA, à graduação de CABO PM, nos termos do art. 14, 

Inciso III, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008, a contar de 14 de março de 2015. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

V. REQUERENTE. 

CB QPMG 930432-0 / BPRp -  IRANDI ANTÔNIO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, a contar 

de 13NOV2014, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, III, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que fora convocado para fazer o 

CFC/2014, porém, por se encontrar denunciado na ação penal nº 0011306-08.2006.8.17.0001, 

ficou impedido de frequentar o referido curso, só após requerer administrativamente pode fazer o  
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CFC/2016. Contudo foi sentenciado com absolvição por NEGATIVA DE AUTORIA, a decisão 

transitou em julgado no dia 29/05/2015. Consta dos autos o Encaminhamento/Consultiva da 

DEAJA, favorável ao pedido. 

Acostou cópia do certificado do CFC, Certidões da Justiça Federal, Estadual, e 

Corregedoria da SDS, Certidão Narrativa com o trânsito em julgado da sentença de absolvição. 

É a primeira vez que requer. 

 

Eis excerto da Sentença. 

... 

 

Recife, 22 de maio de 2015. 

 

Juiz de Direito  

 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

/////////// 

 

CERTIDÃO  

CERTIFICO por me haver sido solicitado por parte interessada que, perante o Juízo 

de Direito da 1ª Vara do Júri da Comarca do Recife, capital do Estado de Pernambuco, tramita o 

processo nº 0011306-08.2006.8.17.0001, em que figura como acusado IRANDI ANTÔNIO DA 

SILVA, ... no qual foi ABSOLVIDO, em 22.05.2015. Sentença transitada em julgado em 

29.05.2015. O Certificado é verdade dou fé. Recife, 1º de junho de 2015. Eu Djalma Carvalho da 

Silva -  Chefe de Secretaria da 1ª Vara do Júri da Comarca do Recife.  

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido. 
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Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

Ressarcimento de Preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os 

autos enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta 

Comissão, mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 314/2016 – DEAJA, de 07 de dezembro 

de 2016. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 314/2016 – DEAJA. 

...  

 

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

... 

Com efeito, conforme se demonstra o CB PM Mat. 930432-0 / IRANDI ANTÔNIO 

DA SILVA, absolvido nos autos do referido processo criminal nº 0011306-8.2006.8.17.0001 que 

tramitou na 1ª Vara Privativa do Tribunal do Júri da Capital – PE, com fulcro na negativa de 

autoria, conforme fundamento no artigo 386, IV do CP, a saber: 

 

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde 

que reconheça: 

(...) 

IV – estiver provado que o réu não concorreu para a infração penal; 

 

... 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, não verifico óbice a conferir o direito ao CB PM Mat. 930432-0 / 

IRANDI ANTÔNIO DA SILVA a retroatividade de sua promoção à graduação de CABO PM, 

em ressarcimento de preterição, a contar de 13 NOV 2014, data em que ocorreram as promoções 

dos concluintes do CFC/2014, para o qual estava convocado. 

Recife, 07 de dezembro de 2016. 

 

Assessora Especial  

 

Os fundamentos empregados pelo juiz na sentença de absolvição, alicerçados no 

artigo 386, IV, do CP, em razão de não ter provas da participação do autor no referido delito, se 

subsume ao texto do artigo 16, inciso III, transcrito acima. Ou seja, está configurado nos autos a 

negativa de autoria em relação ao requerente. 

Assim, restou comprovado que o postulante possui todos os requisitos exigidos para 

a promoção em ressarcimento de preterição, assistindo ao mesmo ser classificado dentro de sua 

antiguidade anterior, quando fora preterido. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de 

votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, proposta 

de promoção em Ressarcimento de Preterição, do CB QPMG 930432-0/BPRp – IRANDI  

ANTÔNIO DA SILVA, à graduação de CABO PM, a contar de 13 de novembro de 2014.  
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VI. REQUERENTES. 

SD QPMG 910768-1 / 20º BPM – CLAUDIVAN ALVES COELHO.  

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, a contar 

de 21FEV2014, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, V, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese, não ter sido promovido após a 

conclusão do CFC/2014, realizado no período de 02 de janeiro a 14 de fevereiro de 2014, por se 

encontrar respondendo a Conselho de Disciplina nº 009/2011. Entrementes teve o Processo 

Administrativo Disciplinar arquivado pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, 

com a devida homologação do Secretário da SDS. 

Acostou cópia do certificado do CFC, Certidões da Justiça Federal, Estadual, e 

Corregedoria da SDS com o arquivamento do CD. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido. 
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Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

Ressarcimento de Preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os 

autos enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta 

Comissão, mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 298/2016 – DEAJA, de 28 de novembro 

de 2016. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 298/2016 – DEAJA. 

...  

 

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

... 

Cumpre observar que o participou e concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Cabo – CFC/PM 2012/5ª Turma, que ocorreu no período de 02JAN  a 15FEV de 

2014, concluindo com aproveitamento como se faz provar pelo Certificado em anexo ao 

requerimento. 

... 

No caso, desde 21JUN14 havia operado-se a prescrição e a Administração 

quedou-se inerte, reconhecendo tão somente em 28 JUL 16 para deliberação de 

arquivamento, extinguindo o CD nº 009/2011 e reconhecendo o marco prescricional acima. 
(grifo nosso). Em outras palavras, reconheceu que não era para exisitr o Conselho de Disciplina 

desde 21JUN14, configurando-se o denominado erro administrativo. 

Tal lapso de tempo (mais de 02 anos) para deliberação do  Conselho, após a 

configuração da prescrição, descumpre direitos basilares do administrado como o direito à 

razoável duração do processo, previsto no artigo 5º, inciso LXXVII, da Constituição Federal de 

1988, isto porque o Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975.  

... 

Inegável que há um prejuízo ao requerente no momento que deixou de ser 

promovido por conta da continuidade indevida do Conselho, que só extinguiu-se com seu 

arquivamento. O direito material dele passou a existir quando sobreveio a prescrição, 

ressalvada tão somente o prazo de decisão da autoridade. (grifo nosso) 
 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, opino pelo DEFERIMENTO do pleito de promoção à graduação de 

Cabo PM, em ressarcimento de preterição, a contar de 21JUN14. 

 

Recife, 28 de novembro de 2016. 

 

Assessora Especial  

 

Compulsando os autos, a verdade que salta aos olhos, é a de que ocorreu grave 

prejuízo ao requerente, quando já teria findo o prazo da persecução disciplinar, e a administração 

só veio reconhecer neste ano de 2016. 

Está claro no bojo do processo que, desde 21 JUN 2014, o postulante já possuía os 

requisitos legais para ser promovido a Cabo PM, e não estava mais com restrição disciplinar, 

razão pela qual era para ser promovido naquela data. 

Assim, corroborando com o entendimento da Assessora Jurídica desta Corporação, 

este Colegiado delibera em favor do pedido, julgando-o procedente.  

É o pronunciamento. 
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Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado 

no Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade 

de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, 

proposta de promoção em Ressarcimento de Preterição, do SD QPMG 910768-1/20º BPM – 

CLAUDIVAN ALVES COELHO, à graduação de CABO PM, a contar de 21 de junho de 

2014. 

 

 

VII. REQUERENTE. 

CB QPMG 23795-7 /5º BPM – SÉRGIO SOARES DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, a contar de 21 ABR 2015, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, III, 

da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese, não ter sido promovido após a 

conclusão do CFS/2015, em 21 de abril de 2015, por se encontrar denunciado numa ação penal. 

Entrementes obteve da justiça a sentença de IMPRONUNCIA, a qual transitou em julgado, razão 

pela qual vê o seu direito como procedente. 

Acostou cópia do certificado do CFS, Certidões da Justiça Federal, Estadual, e 

Corregedoria da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
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§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido. 

 

 

Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

Ressarcimento de Preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os 

autos enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta 

Comissão, mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 301/2016 – DEAJA, de 23 de novembro 

de 2016. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 301/2016 – DEAJA. 

...  

 

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

... 

O CB PM Mat. 23795-7 / SÉRGIO SOARES DA SILVA, foi julgado 

impronunciado, com fundamento no artigo 14 do Código de Processo Penal, nos autos da Ação 

Penal Pública, Processo nº 11167-83.2014, da Vara Privativa do Júri da Comarca de Petrolina, da 

prática do delito previsto no artigo 121, §2º, inciso IV do Código Penal. 

... 

Com efeito, conforme já foi demonstrado o CB PM Mat. 23795-7 / SÉRGIO 

SOARES DA SILVA, foi julgado  impronuncio nos autos da referida Ação Penal Pública, 

Processo nº 11167-83.2014, da Vara Privativa do Júri da Comarca de Petrolina, da prática do 

delito previsto no artigo 121, §2º, inciso IV do Código Penal, conforme fundamento no artigo 

414, parágrafo único do CPP – Decreto Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941, abaixo transcrito. 

 

Art. 414.  Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de 

indícios suficientes de autoria ou de participação, o juiz, fundamentadamente, 

impronunciará o acusado.  

Parágrafo único.  Enquanto não ocorrer a extinção da punibilidade, poderá ser 

formulada nova denúncia ou queixa se houver prova nova.  

 

... 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, não verifico óbice à promoção por preterição a partir da data em que 

o praça, CB PM Mat. 23795-7 / SÉRGIO SOARES DA SILVA foi preterido, ou seja, em 

21/04/2015, segundo reza o artigo 4º, c/c o artigo 16, inciso III, §2º, da Lei Complementar nº 

134/2008. 

... 

Recife, 23 de novembro de 2016. 

 

Assessora Jurídica  
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À partida, a sentença de IMPRONUNCIA é condição para que seja reconhecida a 

promoção com ressarcimento de preterição, pois se trata de uma das hipóteses previstas no artigo 

16, da Lei Complementar nº 134/2008, que reza sobre este tipo de modalidade de promoção. 

Assim, respeitando os termos da decisão judicial que impronunciou o demandante, 

inocentando-o de todas as acusações, este Colegiado delibera no sentido de reconhecendo o 

pedido como procedente. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado 

no Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade 

de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, 

proposta de promoção em Ressarcimento de Preterição, do CB QPMG 23795-7 /5º BPM – 

SÉRGIO SOARES DA SILVA, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 

21 de abril de 2015. 

  

 

VIII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 22787-0/ 1ª CIPM – LÍDIA GOMES DE MIRANDA 

PEIXOTO. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, V, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo em síntese, que fora convocada como 

suplente da 5ª turma do CFS/2012, foi aprovada na inspeção de saúde, porém deixou de fazer o 

TAF por se encontrar com dispensa médica, requereu ao Comando Geral constar na lista do TAF, 

na condição suspensiva, com mesmo tratamento que foi dado a outros convocados, mas não teve 

resposta. Que apesar do ocorrido, com o passar dos anos, a Requerente conseguiu a promoção de 

3º Sargento por antiguidade, porém requer que sua antiguidade seja contada com a conclusão da 

5ª turma do CFS/2012, época em que foi chamada como suplente, mas que estava impossibilidade 

de realizar o TAF. 

 

É a primeira vez que requer. 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 
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Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido. 

 

Para melhor instruir os autos, na busca da verdade real dos fatos, o processo foi 

encaminhado em consulta a DEIP. 

Em resposta aquela diretoria prestou os seguintes esclarecimentos no Informativo nº 

038/DEIP – SRSEL, de 12 de dezembro de 2016. 

 ... 

Sobre o curso, informo que a requerente foi convocada na 5ª turma, para realizar os 

exames de saúde e físicos para uma possível convocação para realização do CFS, na condição de 

34ª suplente caso surgissem vagas, BG nº 225, de 27 NOV 2012, mas só entraram na relação final 

de apresentação ao CEMET, 18 suplentes, ficando a requerente para a 6ª turma, BG  nº 188, de 

02OUT2013, a qual foi submetida a novos exames, haja vista o tempo entre a 5ª turma  e 6ª turma 

de quase um ano, e foi considerada INAPTA no TAF.  

Destarte, a mesma requereu nova avaliação, sendo DEFERIDO, alegando que não 

houve a contagem em voz audível, por parte do avaliador, conferindo os exercícios executados, 

BG nº 019, de 28JAN14, e mais uma vez foi considerada INAPTA, BG nº 025, de 05FEV14. 

Ressalto que no BG nº 062, de 06ABR2015, mais uma vez a requerente foi 

convocada por antiguidade, em conformidade com o estabelecido na Lei Complementar nº 295, 

de 12FEV15, onde não foi exigido exames médicos e físicos.  

Atenciosamente, 

Recife, 12 de dezembro de 2016. 

Chefe do SRSel   

 

À partida, as informações prestadas pela DEIP são suficientes para esclarecer os 

acontecimentos dos fatos, em ordem cronológica, trazendo a tona a verdade, porventura, 

escondida nas entrelinhas da narrativa apresentada pela requerente. 

As publicações em Boletim Geral, indicadas na informação da DEIP, são provas 

contundentes da verdade trazida por aquela diretoria aos autos, aos quais atestam claramente que 

a requerente não tinha sequer possibilidade de ingressar dentro das vagas surgidas para a 5ª turma, 

haja vista que á época, era a 34ª suplente, e só foram chamados 18 suplentes. 

De mais a mais, ela teve mais duas oportunidades de fazer o TAF e nas duas foi 

julgada INAPTA, demonstrando a incapacidade de passar no Teste Físico. Só após não haver 

mais a exigência do referido teste físico, é que a reclamante pode ingressar no CFS.   

Assim, restou comprovado que a administração não causou prejuízo a querelante, 

não houve erro administrativo, razão porque vem deliberar pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

É o pronunciamento. 
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Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de 

votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

IX. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950009-0/ 17º BPM – JÂNEO SEVERINO 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de 1º SGT PM, a contar 

de 06MAR2015, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei 

Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente pleiteia o suso objeto alegando que não foi promovido na referida data, 

por ter ficado fora do Quadro de Acesso, sob o argumento de responder a Conselho de Disciplina. 

Todavia o CD foi arquivado, devidamente publicado no Boletim Geral nº 023, em 03 de fevereiro 

de 2015. 

O Quadro de Acesso foi publicado no BG nº 040, de 03 de março de 2015, abrindo 

prazo de 15 (quinze) dias para recurso. Ingressou com recurso juntando cópia da deliberação 

publicada no suso Boletim Geral, todavia o recurso foi indeferido sob a alegação de não ter 

juntado os antecedentes criminais da Justiça e da Corregedoria, porém desde 02 de janeiro de 

2015 que o Batalhão enviou os Nada Consta dos graduados. 

Não satisfeito com a decisão entrou com requerimento pleiteando a promoção de 1º 

Sargento PM com ressarcimento de preterição, mas a Comissão deliberou pela improcedência do 

pedido, sob o argumento de que não juntou os antecedentes criminais e da Corregedoria da SDS, 

contudo já provou que havia enviado antes e em relação ao Conselho de Disciplina, acostou ao 

recurso, no prazo legal, o BG nº 23, de 15FEV2015, com a deliberação sobre o referido Conselho, 

não havendo necessidade da certidão requerida. 

É o que há para se destacar. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, 

Inciso III da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 
Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos 

casos cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como 

se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 
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III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade 

competente em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
Analisando os fatos, inicialmente esclarecemos que no ano de 2014 para as 

promoções de 06MAR2015, o requerente ocupava a posição 104, na ordem de Antiguidade, no 

pecúlio geral dos 2º Sargentos PM, classificado nesta ordem, após o 2º Sgt PM 920257-9 / Rogério 

Adrião Gomes da Silva, consoante convocação para inspeção de saúde publicada no BG nº 208, 

de 06 NOV 2014. Para as promoções de 06 MAR 2015, surgiram apenas 175 vagas de 1º Sargento 

PM, sendo 87 para o critério de Antiguidade, conforme Quadro de Claros publicado no BG nº 

060, de 31MAR2015. Ademais, o 2º Sgt PM 920257-9 / Rogério Adrião Gomes da Silva, com 

precedência em relação ao requerente, só veio a ser promovido à graduação de 1º Sargento PM 

pelo critério de Antiguidade em 06MAR2016, consoante DOE nº 56, de 29MAR2016.  

Quanto ao recurso impetrado dentro do prazo estipulado no BG nº 040, de 

03MAR2015, o querelante questiona se a publicação em Boletim Geral nº 023, de 03 de fevereiro 

de 2015, não é suficiente para indicar que ele não respondia mais a Conselho de Disciplina, qual 

a necessidade de uma certidão da Corregedoria da SDS.  

Contudo, este Colegiado vem confirmar a importância da certidão Nada Consta da 

Corregedoria, haja vista que a publicação em BG se refere ao Conselho de forma específica. A 

certidão traz informações completas, indicando se o PM responde, ou não, a outros Conselhos de 

Disciplina, se está afastado das funções, nos termos do artigo 14, da Lei 11.929/01.  

Ademais, vejamos o que reza o artigo 29 do Decreto nº 34.681/10, que trata das 

promoções de praças. 

Art. 29. Para a confecção dos Quadros de Acessos não serão 

consideradas as alterações ocorridas com a Praça após a data do 

encerramento das alterações, exceto para excluí-lo do Quadro nas 

hipóteses previstas no artigo 21 da Lei Complementar nº134, de 2008. 

O Decreto nº 34.681/10, em seu artigo 29, reza que não serão consideradas as 

alterações ocorridas com a praça após a data de encerramento das alterações, ou seja, até o dia 

31 de dezembro de 2014, consoante artigo 28, inciso I, e anexo III do mesmo ordenamento 

jurídico.  

Destarte, a homologação do Secretário com o devido arquivamento do Conselho de 

Disciplina aconteceu depois do encerramento das alterações, consoante se pode observar acima. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, por maioria dos votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

X. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 104210-6 / DGP-8 – LEANDRO SILVA CARDOSO. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. 

XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
Atualmente está classificado na 5ª posição, na ordem de Antiguidade, no Pecúlio 

Geral dos 3º Sgt PM. Foi publicado no BG nº 230, de 16DEZ16, o total de 06 (seis) vagas de 

Antiguidade para 2º Sgt PM, a qual deve ser ocupada imediatamente, consoante Art. 7º da nova 

lei complementar nº 320/2015.  

Ocorre que poderá não figurar no QAA em razão de se encontrar denunciado nos 

autos da ação penal 0180165-74.2012.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar 

Estadual, por haver sido acusado de pegar propina para liberar a moto de um traficante. Foi 

submetido a Processo de Licenciamento (PL), onde ficou provado que não houve a participação 

do requerente, foi punido com 10 dias de prisão por ter deixado de informar a ocorrência, razão 

pela qual busca guarida no artigo suso elencado. 

Acostou cópia de documentos. 

 

Eis a decisão do Processo de Licenciamento  

 

PORTARIA GAB/SDS Nº 1644, de 28/04/2014 PL Nº 

10.109.1021.00003/2012.5.4 ORIGEM: Corregedoria Geral da SDS. Licenciandos: Sd PM 

Mat. 107.591-8 - EDMILSON ARAÚJO DE LUCENA. Sd PM Mat. 108.022-9 - AILTON 

LUÍS DE BRITO. Sd PM Mat. 111.326-7 - TIAGO FELISMINO DA SILVA. Sd PM Mat. 

104.210-6 - LEANDRO SILVA CARDOSO. Sd PM Mat. 109960-4 - MAVIAEL 

DIONISIO DA SILVA. FATOS APURADOS: Por terem sido acusados oficialmente de 

participarem de esquema criminoso, no dia 23/08/2012, em ocorrência policial quando de 

serviço na Equipe Malhas da Lei, na localidade de Cabo de Santo Agostinho-PE, após a 

denúncia de tortura, pela vítima, C.D.S.A, e operação policial que culminou com a prisão 

do nacional, O.V.A, considerando que os autos apontam para participação dos policiais no 

recebimento de dinheiro para a liberação de uma motocicleta, apreendida em data pretérita. 

ENTENDIMENTO CORREICIONAL: homologação do Relatório do Encarregado, às fl s. 

738/751, no Parecer Técnico às fl s. 765/768 e no Despacho Homologatório nº 041/2014-

CG/SDS, de 1ºABR14, à fl s. 769/770. O Secretário de Defesa Social, no uso de suas 

atribuições, atendendo proposta do Corregedor Geral, considerando o que preconiza o Art. 

10, I, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado 

de Pernambuco). RESOLVE: I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço 

ativo da PMPE, os Policiais Militares: Sd PM Mat. 107.591-8 - EDMILSON ARAÚJO DE 

LUCENA, Sd PM Mat. 108.022-9 - AILTON LUÍS DE BRITO e Sd PM Mat. 111.326-7 - 

TIAGO FELISMINO DA SILVA, nos termos do art. 27, I, II,III, IV, XII,XIII e XVII, da 

Lei nº 6.783/74 c/c o art. 4º, § 3º e 4º, do Decreto Estadual nº 22.114/00, e em observância 

ao Art. 30, §1º, inciso I, da Lei nº 11.817/00, conforme o teor do Processo de Licenciamento 

“Ex-Offício” a Bem da Disciplina instaurado por meio da Portaria Cor.Ger/SDS nº 

411/2012, de 05SET2012. II. Aplica a pena disciplinar de 10 (dez) dias de PRISÃO aos 

Aconselhados: Sd PM Mat. 104.210-6 - LEANDRO SILVA CARDOSO e Sd PM Mat. 

109960-4 - MAVIAEL DIONISIO DA SILVA, por não terem comunicado aos seus 

superiores hierárquicos a ocorrência que envolveram os fatos narrados na Portaria 

Exordial quando de serviço reservado no dia 23/08/2012, ajustando assim, suas condutas 

ao artigo 77, considerando as circunstâncias atenuante do art. 24, incisos I, II, III e IV 

agravantes do art. 25, incisos II, IV e VI; e ainda o ajustamento das condutas dos Militares 

aos arts. 129 e 139 da Lei nº 11.817/2000 (CDME), os quais deverão ser considerados, por 

força do art. 34, IV, como circunstâncias agravantes, todos do mesmo diploma legal. III. 

Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 28ABR2014. ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS. Secretário 

de Defesa Social. 
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É o que de proeminente há para se ressaltar. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Consta do Relatório do Processo de Licenciamento nº 10.109.1021.00003/2012.5.4, 

onde o seu Encarregado, o Capitão PM Saulo Sitônio, detalhou as condutas praticadas pelos 

envolvidos na ocorrência, de forma que trouxe a tona, com clareza, o envolvimento dos PM 

integrantes da Operação Malhas da Lei, no recebimento da propina, e em contrapartida, o 

requerente e seu companheiro de serviço, MAVIAEL DIONISIO DA SILVA foram notificados 

e punidos por deixarem de informar a ocorrência ao escalão superior, todavia não incorreram na 

conduta criminosa. Por estas razões é eles não foram punidos com a exclusão a bem da disciplina.  

Entrementes, o motivo de se encontrar com impedimento para ingresso em Quadro 

de Acesso, é o fato da denúncia crime em seu desfavor, incorrendo no artigo 21, inciso XII, e não 

só o Processo Disciplinar que respondia.  

Destarte, em razão da gravidade da denúncia, entende este Colegiado, ser razoável, 

aguardar a finalização do processo crime, para decidir o mérito do objeto, haja vista que, a 

legislação prevê a possibilidade de promoção com ressarcimento de preterição, em caso de vir a 

ser absolvido, não sofrendo prejuízo, neste caso, e desde que, com o trânsito em julgado, impetre 

em tempo hábil, com requerimento administrativo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

 

XI. REQUERENTE. 

SD QPMG 107842-9 / 2º BPM – WAGNER BALBINO DE MELO SANTOS. 

 

Objeto. 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O postulante requer o suso objeto, em virtude de não ter sido promovido após a 

conclusão do CFS/2016-3ª TURMA, por se encontrar denunciado na ação penal, processo nº 

000042-40.2015.8.17.1080, em decorrência da vítima dos autos ter afrontado-o, desrespeitando-

o e a seus familiares, e ao falar que era PM e estava armado, o intruso, de forma audaciosa, partiu 

para tomar a arma que estava na cintura do requerente, iniciando uma luta corporal, que resultou  
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num único disparo no tórax daquele elemento, o qual veio a óbito. O PM se apresentou na DP, 

foi ouvido e liberado, foi indiciado pelo Delegado e na ação penal denunciado pelo parquet. 

Os fatos também foram objeto de investigação em Sindicância Administrativa que 

culminou pela absolvição do querelante.  

Trata-se de Soldado que fez o CFS por decisão judicial, nos autos do processo nº 

0000589-24.2016.8.17.3480.  

Acostou cópia de documentos. 

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 

 

Eis excerto da denúncia. 

... 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, ... oferecer DENÚNCIA em face 

de : WAGNER BALBINO DE MELO SANTOS, ... pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir: 

 

Infere-se no inquérito policial que, na tarde do dia 23 de novembro de 2014, por 

volta das 15:00h, ... o denunciado WAGNER BALBINO DE MELO SANTOS, matou L. H. F. 

do N., ora vítima, mediante uso de uma pistola cal. 380, marca TAURUS, modelo 938, nº série 

KCW 44502. 

... 

O autuado buscando findar a discussão afirmou ser policial militar, mostrando que 

portava arma de fogo, entretanto, a vítima mostrou-se irredutível e continuou a discussão, ocasião 

a qual o denunciado desferiu uma “coronhada” naquela, vindo a arma de fogo a disparar para 

cima, não atingindo nenhum transeunte. Contudo, L. H. F. do N., possesso, não cessou a luta 

corporal. Neste momento, o imputado disparou contra a vítima causando um choque decorrente 

de ferimento penetrante do Tórax produzido por instrumento perfuro contundente, conforme 

causa mortis constante na certidão de óbito às fls. 29. 

... 

Em assim procedendo, WAGNER BALBINO DE MELO SANTOS está incurso nas 

penas previstas no artigo 121, §2º, inciso II do CPB, estando passível, pois daquelas sanções.   

... 

Paudalho , 06 de janeiro de 2015. 

Promotor de Justiça. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 

134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Consoante dispõe o texto normativo acima, o ingresso em Quadro de Acesso (QA) 

para fins de promoção do militar estadual que esteja denunciado em ação penal, depende de 

decisão da Comissão de Promoção, a qual avaliará os fatos à luz da legislação em vigor. 
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Bem, há nos autos uma consulta feita pela Diretoria Jurídica (DEAJA) desta 

Corporação a Procuradoria Geral do Estado (PGE), a respeito do impedimento legal para o 

ingresso do autor em QA, havendo o referido órgão, defensor dos interesses do Estado, respondido 

que, “ como o motivo impeditivo da promoção não tem relação com o objeto da demanda, a não 

promoção do demandante não viola a determinação judicial.” 

Assim, após deter-se sobre as circunstâncias que envolve o objeto da demanda, posto 

a mesa de debate, os membros deste Colegiado chegaram ao seguinte entendimento. O crime 

praticado pelo suso policial militar, contra a vida de terceiro, embora sob a fumaça da legitima 

defesa, carece de uma maior elucidação, na esfera judicial, onde as provas e perícias realizadas 

no local, trarão a tona, a verdade real da ocorrência. 

Em que pese a possibilidade do postulante ficar prejudicado em sua antiguidade, no 

cargo de Terceiro Sargento PM, por não ser promovido, os artigos 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da Lei Complementar nº 134/08, prevê a promoção com ressarcimento de preterição, em caso 

de absolvição criminal, passando o militar estadual a gozar da antiguidade que perderá e ainda 

tem direito a receber a diferença dos vencimentos em relação ao período em que ficou sem a 

promoção. Contudo, em caso de absolvição, o militar do Estado deve provocar a Comissão para 

ter direito a referida promoção. Neste diapasão, delibera este Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA 

do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

XII. REQUERENTE. 

Sd QPMG/920301-0 / ALBINO BATISTA DOS SANTOS JÚNIOR 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, inciso XII da L. C. nº 

134/2008. 

Dos Fatos: 
Em síntese, postula que é Soldado PM, praça de 02.01.92, servindo no BPGd, é 

detentor  do comportamento BOM e possui inúmeros elogios em sua ficha funcional. 

Consta da Certidão Criminal que ele se encontra respondendo a dois processos 

criminais, perante a Vara Criminal de Igarassu, processo-crime nº 0000582-25.201.8.17.0710 e 

perante a Vara Criminal de Abreu e Lima, processo-crime nº 0000296-29.2004.8.17.0100. 

Cabe ressaltar que os referidos processos, ainda se encontram em tramitação, sendo 

assim, o mesmo não pode ser prejudicado em não ser promovido, tendo em vista, que não existe 

nenhuma sentença penal condenatória até o momento em desfavor do requerente. 

 

Vejamos os documentos acostados. 

 

CERTIDÃO CRIMINAL 

 

CERTIFICO, atendendo pedido verbal que deste setor a meu cargo e conforme 

pesquisa realizada no sistema Judwin dos 1º e 2º graus, juizados Especiais Criminais e Vara 

Militar, que constam contra ALBINO BATISTA DOS SANTOS JÚNIOR, brasileiro, portador do 

CPF nº 762.858.394-68, nascido aos 22.02.72, filho de NAILDE HENRIQUE DOS SANTOS e de 

ALBINO BATISTA DOS SANTOS, a Ação Penal tombada sob o nº 0000582-25.2001.8.17.0710, 

distribuída     a   Vara   Criminal  de   Igarassu/PE;  a  Ação  Penal tombada sob o nº 0000296- 
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29.2004.8.17.0100, distribuída a segunda Vara da Comarca de Abreu e Lima/PE. O referido é 

verdade. Dou fé. Caruaru, 23.07.14, Pedro Araújo – Técnico Judiciário. 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

          3ª Promotoria de Justiça Criminal de Abreu e Lima 
O representante do Ministério Público infra-assinada, em exercício nesta Comarca, 

no uso de sua atribuições legais, vem perante V. Exa., com base no inquérito policial em anexo 

( Inquérito Policial Militar – Recife/PE), oferecer DENÚNCIA contra ALBINO BATISTA DOS 

SANTOS JÚNIOR, brasileiro, solteiro, Policial Militar..., pelo fato delituoso que, a seguir, passa 

a expor: 

No dia 13 de dezembro de 2002, por volta das 22:30 horas, nas imediações da Av. 

Duque de Caxias, situada no centro deste município, o denunciado acima qualificado, munido 

com uma pistola cal. 40, produziu na pessoa do adolescente ELTON OLIVEIRA DA SILVA, as 

lesões de natureza gravíssima descritas na perícia traumatológica de fls 99. 

Consta dos autos que no dia supramencionado, quando o denunciado se encontrava 

de plantão no Núcleo de Segurança Comunitária neste município junto a outros policiais 

militares, receberam uma denúncia de que haviam dois homens assaltando nas imediações do 

Bar da Lata, localizado no centro deste município, tendo a guarnição se dirigido até o citado 

local. 

Ao realizarem rondas no citado local, avistaram o menor ELTON OLIVEIRA DA 

SILVA, de apenas 14 anos de idade, tendo este, ao perceber a chegada da guarnição da Polícia 

Militar, composta pelo denunciado e mais dois policiais militares, empreendido fuga do local em 

uma bicicleta, sendo perseguido até as imediações da Av. Duque de Caxias, quando foi atingido 

por dois disparos de pistola cal. 40M desferidos pela pessoa do denunciado, causando-lhe as 

lesões corporais de natureza gravíssima descritas na perícia traumatológica de fls 99, cujas 

lesões resultaram em perigo de vida e deformidade permanente. 

Isto posto, estando a materialidade devidamente demonstrada através do exame 

traumatológico inserto nos autos, encontram-se ALBINO BATISTA DOS SANTOS JÚNIOR 

incurso nas penas do art. 129, § 2º, inc. IV, do CPB, razão pela qual o Ministério Público do 

Estado de Pernambuco, através da Promotora de Justiça infra-assinada, oferece a presente 

denúncia. 

[..] 

Abreu e Lima, 12 de março de 2004. 

 

Rosemilly Pollyana Oliveira de Souza 

Promotora de Justiça 

 

 

DESPACHO 

AO Sr. Comandante do 17º BPM 

 

Transcrição do relatório do coordenador de Operações no turno das 06h às 12h, do 

dia 14.12.02. 

 

FATO: COMPONENTES DA GTC 7278, AO TENTAR ABORDAS DOIS 

ELEMENTOS SUSPEITOS, APREENDERAM FUGA, CONTUDO UM DELES DE MENOS DE 

IDADE, SACOU UM REVÓLVER, SENDO ALVEJADO PELA GUARNIÇÃO, EM ABREU E 

LIMA. 
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 Por volta das 22h30min, do dia 13.12.02, a GTC 7278 (Sgt 31060-

3/ADEILTON), envolveu-se numa ocorrência no Município de Abreu e Lima, onde próximo a 

entrada do Fosfato, tentou abordar dois elementos suspeitos os quais empreenderam fuga, 

contudo um deles, de nome ELTON OLIVEIRA DA SILVA, 14 anos, residente na Travessa do 

Campo, nº 324, Fosfato, quando estava na Av. Duque de Caxias, Centro de Abreu e Lima, sacou 

um revólver cal. 38, de numeração raspada, sendo alvejado pela guarnição, com um tiro no tórax. 

O outro elemento evadiu-se. A GTC socorreu o elemento baleado ao HR, onde o mesmo 

permanece internado. A ocorrência foi conduzida à DPCA onde o Delegado LÚCIO ALVES 

NETO determinou a implantação da custódia, e confeccionou o auto de prisão em flagrante. O 

elemento estava com um revólver cal. 38 e com uma réplica de plástico de um pistola, A GT 7000 

(Ten Duarte) implantou a custódia no HR. 

 

O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 

 

Da fundamentação:                               
Trata-se de requerimento firmado pelo Sd QPMG/920301-0 / ALBINO BATISTA 

DOS SANTOS JÚNIOR, cujo objeto é a Promoção à graduação de Cabo PM, por ter concluído 

o Curso de Formação de Cabos – CFC/2014, no período de 06 de junho a 1º de agosto de 2014, 

conforme BG nº 148, de 13AGO2014. . 

De proêmio, vislumbra-se que o pedido do miliciano em tela, com base na análise 

dos documentos acostados ao bojo do seu petitório, fere o que prevê o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

I a XI – omissis. 

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) 

dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Compulsando os autos, observa-se que a certidão criminal apresentada traz notícia 

de que tramitam na Vara Criminal de Igarassu/PE a Ação Penal tombada sob o nº 0000582-

25.2001.8.17.0710 e a Ação Penal tombada sob o nº 0000296-29.2004.8.17.0100, distribuída a 

segunda Vara da Comarca de Abreu e Lima/PE, ambos instaurados em desfavor do requerente. 

À partida, após deter-se sobre as circunstâncias que envolve o objeto da demanda, 

posto a mesa de debate, os membros deste Colegiado chegaram ao seguinte entendimento. Há 

uma necessidade de maiores esclarecimentos para elucidação dos fatos, o que ocorrerá durante a 

fase processual, quando serão apresentadas as provas e perícias. Resta a este Colegiado, por ora, 

em face da escassez de provas, julgar improcedente o pedido. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

XIII.  REQUERENTE. 

CB QPMG 18687-2/ WALTER FARIAS DA COSTA. 
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                    Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII da L. C. nº 134/2008. 

 Dos Fatos: 
Postula o suso objeto em virtude de não ter sido promovido após a conclusão do 

CFS/2016, realizado no período de 24 de outubro a 22 de novembro de 2016, por se encontrar 

denunciado na ação penal, processo nº 0013558-77.2013.8.17.0990, por crime contra a lei Maria 

da Penha.  

Acostou cópia de documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 

 

Da fundamentação:                               
De proêmio, vislumbra-se que o pedido do miliciano em tela, com base na análise 

dos documentos acostados ao bojo do seu petitório, fere o que prevê o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

I a XI – omissis. 

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) 

dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Contudo, sem adentrar no mérito da ocorrência, se a mesma fere ou não valores da 

ética policial militar, este Colegiado observou o seguinte. Consta dos autos uma informação 

prestada pela Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP-9), atestando que o suso requerente foi 

compulsoriado desde o dia 02 de novembro de 2016. 

 

Eis a transcrição da informação da DGP-9. 

 

De acordo com as informações constantes do processo nº 1.271/2016/DGP-9, do 

militar estadual em apreço, verifica-se:  

I. Foi admitido em 04/04/1982, possuindo em 04/04/2012 30, anos 

de efetivo serviço na PMPE; 

II. Em 02/11/2016 completou 54 anos de idade. 

 

Isto posto, a priori, verifica-se que só com os dados citados, o referido militar 

estadual completou os requisitos para a transferência ex-offício para inatividade, nos termos 

da Lei 15.049/2013, em 02 NOV 2016, quando completou 54 anos na graduação. 
Ressalto que a Portaria FUNAPE retroage, neste casos, à data de idade limite na 

graduação. 

 

Em, 12/12/16. 

Chefe da DGP-9 

 

 Compulsando os autos, as informações nele contido, atestam claramente que o 

requerente, quando concluiu o Curso de Formação de Sargento, no dia 22NOV2016, já teria sido 

alcançado pela compulsória, por possuir todos os requisitos exigidos na transferência ex-officio 

para inatividade. 
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Vejamos ainda o que rezam os textos dos artigos 17, inciso V, 21, inciso III e 22, 

inciso III, todos da Lei Complementar nº 134/2008.  

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção do praça à 

graduação superior por antiguidade: 
V - ter sido incluído no Quadro de Acesso (QA) de sua respectiva 

qualificação. 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 
(...) 

III - venha a atingir, até a data das promoções, a idade limite para 

permanência no serviço ativo; 

(...) 

 

Art. 22. Será excluído do QA o graduado que: 
III - passar para a inatividade ou ser licenciado do serviço ativo; 

 

 

Assim, em razão do princípio da reserva legal, o administrador só deve fazer o que 

está previsto em lei, motivo este que impede este Colegiado de analisar as circunstâncias da 

ocorrência, haja vista que o demandante já está na inatividade, aguardando apenas a publicação 

do ato de sua inativação. Não cabe a promoção como se na ativa estivesse, restando ao mesmo, 

aguardar a promoção quando de sua transferência para inatividade. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparada nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, c/c a Lei 15.049/2013, por unanimidade de 

votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

 

XIV. REQUERENTE. 

SD QPMG 26362-1/ 2º BPM – IVALDO FERREIRA DE MESQUITA. 

 

Objeto: 
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do artigo 21, inciso V da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

  

Dos Fatos: 
Postula o suso objeto, em virtude de não ter sido promovido após a conclusão do 

CFC/2010, realizado no período de 22 de abril a 09 de junho de 2010, por se encontrar condenado 

nos autos do processo de execução da pena nº 2002.0184.2176, cuja sentença condenatória 

prescreveu em 2009. Em 15/06/16, o juiz sentenciou a prescrição, cujo trânsito em julgado se 

operou em 20/06/16.  

Acostou cópia de documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 

 

Da fundamentação:                               
De proêmio, o objeto da demanda tem seu amparo à luz do artigo 21, inciso V, da 

Lei Complementar nº 134/2008. Eis o verbo: 
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Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

V - for condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar 

o cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão condicional 

da pena ou livramento condicional, não se computando o tempo 

acrescido à pena original para fins de sua suspensão condicional; 

 

Em virtude do lapso temporal entre a data da prescrição da sentença de execução da 

pena e a data do trânsito em julgado da sentença de extinção do processo de execução da pena, 

foram os autos enviados para consulta a Diretoria Jurídica desta PMPE, e retornaram mediante o 

Encaminhamento/Consultiva nº 324/2016 – DEAJA, de 26 de dezembro de 2016. 

...  

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO 

Contudo, a execução da pena foi extinta por ter sido alcançada pelo instituto da 

prescrição, nos termos do artigo 107, IV, artigo 109, III, c/c o artigo 112, todos do Código Penal 

Brasileiro, ex-vi, da Sentença de extinção e a Certidão, ambas acostadas ao petitório. 

Em que pese a prescrição ter se operado em 25/05/2009, vide Certidão emitida em 

13/10/2016 pela Chefe de Secretaria da 1ª Vara Regional de Execução Penal do TJPE, a sentença 

de extinção foi prolatada e, 15/06/2016 e transitou em julgado em 20/06/2016. 

Ocorre que tal situação não conduz ao requerente o direito de ser promovido em 

ressarcimento de preterição, posto não se enquadrar nas situações do artigo 16, da Lei 

Complementar nº 134/08, porém subsiste o direito da promoção a partir do trânsito em julgado 

da sentença extintiva, desde que preenchido os demais requisitos do artigo 17, da norma retro. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando a extinção da execução da pena, nos autos do 

processo de execução nº 2002.0184.002176, em face da prescrição, e desde que preenchidos os 

requisitos do artigo 17 da Lei Complementar nº 134/2008 opino pelo deferimento do pedido de 

Promoção do SD PM – 26362-1 / IVALDO FERREIRA DE MESQUITA, a graduação de Cabo 

PM a contar de 20 de junho de 2016. 

Recife, 26 de dezembro de 2016. 

Assessora Especial  

   

 Estando provado nos autos, mediante os documentos acostados, que o requerente já 

possui o Curso de Formação de Cabo PM, e preenche os requisitos necessários para a promoção 

à graduação de Cabo PM, exigidos pela Lei Complementar nº 134/08, bem como, havendo 

cessado o impedimento legal contido no artigo 21, inciso V, retro exposado, consoante arrazoado 

antes, corroborando com o opinativo da DEAJA, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

PROCEDENTE o pedido.  

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparada nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso V, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, proposta de promoção do 

SD QPMG 26362-1/ 2º BPM – IVALDO FERREIRA DE MESQUITA, à graduação de 

CABO PM a contar de 20, de junho de 2016. 

                       É o pronunciamento. 
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XV. REQUERENTE. 

Ex-offício (Ofício nº 165/2016 – Sec. da CPP, de 20DEZ2016. 

 

Objeto: 
Possibilidade de redução de interstício para os TERCEIROS SARGENTOS da QPMG, nos 

termos do artigo 17, §2º, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 
Considerando as vagas existentes e as decorrentes das promoções de Antiguidade e 

Merecimento, há previsão para 06 de março de 2017, de um total de 122 (cento e vinte e duas 

vagas) para o cargo de SEGUNDO SARGENTO, consoante tornou público o BG nº 229, de 15 

de dezembro de 2016. 

Atualmente temos 111 (cento e onze) Terceiros Sargentos com interstício na referida 

graduação, consoante publicou o BG nº 229, de 15 de dezembro de 2016, dentre estes temos 08 

(oito) denunciados em ação penal, estando com restrição para ingresso em Quadro de Acesso. 

Assim, temos atualmente 103 (cento e três) Terceiros Sargentos habilitados para ingresso em 

Quadro de Acesso alusivo as promoções de 06 de março de 2017, podendo restar 19 (dezenove) 

cargos vagos após as promoções. 

É o que há para se destacar. 

 

Vejamos a previsão legal.  

 

Da fundamentação:                          
A possibilidade de se reduzir o interstício está prevista no artigo 17, §2º, da Lei 

Complementar nº 134/08, que reza nos seguintes termos: 

 

 

§ 2º As condições de interstício estabelecidas nesta Lei Complementar, 

bem como as do processo seletivo ao Curso de Formação de Sargentos, 

observadas as normas gerais reguladoras do processo seletivo, poderão 

ser reduzidas até a metade, através de ato do Comandante Geral, 

mediante proposta da Comissão de Promoção de Praças-CPP, quando 

o quantitativo habilitado à promoção for inferior ao número de 

vagas. 

 

 

Inicialmente, este Colegiado fez uma análise sobre as circunstâncias que cercam a 

possibilidade de se reduzir o interstício para os policiais militares, ocupantes da graduação de 

Terceiro Sargento da QPMG, tendo observado diversos documentos que envolvem o processo de 

promoção, dentre estes, o Parecer, emandado pela Procuradora do Estado, Dra. Renata Cristina, a 

qual faz ver que não existe a obrigatóriedade do Estado preencher todos os cargos vagos 

existentes, e ainda esta Comissão deve ater-se sobre as questões do Conselho de Políticas de 

Pessoal do Estado em consonância com o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do ano de 2016. 

  

... 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

... 
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Na realidade, a Lei Complementar Estadual nº 134/2008, estabelece apenas 

diretrizes administrativas para a ocupação de vagas atuais, dentro das disponibilidades 

orçamentarias e do interesse da Administração Pública; não gerando, assim, nenhum direito 

supostamente ao provimento de todas elas. 

 

Ao contrário, a Lei Complementar Estadual nº 134/2008, estabelece que o 

provimento regular das vagas na Polícia Militar e Bombeiro Militar é feito de forma progressiva, 

em respeito a Lei de Responsabilidade Fiscal e aos limites orçamentários do Estado, e com base 

na discricionariedade do Administrador Público dentro da implementação da  Política de Pessoal.  

 

Neste diapasão, considerando os pressupostos acima, os membros desta Comissão 

de Promoção, chega a conclusão de que não é conveniente, nem tampouco, oportuno, o momento 

para se fazer uma redução do interstício, razão porque julga, por unanimidae, IMPROCEDENTE, 

o pedido.     

 

Ex positis: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, amparada nos retro argumento e alicerçado no 

art. 17, §2º, , da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

                     É o pronunciamento. 

 

 

ADALBERTO FREITAS FERREIRA 

CEL PM Mat. 1923-2/Presidente da CPP 

 
 

HÉLIDA FÁTIMA BIONE DE FIGUEIREDO 

CEL PM Mat. 1912-7/Membro Nato 

 
 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES 

CEL PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 

 

 

JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS 

Ten. Cel. PM Mat. 1859-7/ Membro Efetivo 

 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES EXPENDIDAS 

PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE. 

 

 

 

 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  001                       37 

02 DE JANEIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


